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RESUMO

O artigo discute a produção no campo da sociologia sobre as relações raciais, 
a partir dos anos setenta até a primeira década deste século. Procuraremos 
demonstrar que, nos últimos quarenta anos, os estudos sobre a situação racial 
brasileira deixaram de se constituir em um campo altamente isolado, separa-
do dos demais, para criar mais interfaces com outros estudos que abordam, 
por exemplo, desigualdade e estratificação social, gênero e políticas públicas. 
Organizamos três subáreas temáticas que consideramos centrais para delinear 
esse campo de pesquisa: preconceito, discriminação, racismo e antirracismo; 
desigualdade racial e estratificação social; e políticas sociais. 
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ABSTRACT

BETWEEN ISOLATION AND DISPERSION: THE RACIAL THEME IN SOCIOLOGI-
CAL STUDIES IN BRAZIL

The article discusses the production in the field of sociology of race relations, from 
the seventies to the first decade of this century. We will try to demonstrate that, in the 
last forty years, studies on the Brazilian racial situation have ceased to be a highly 
isolated field, separated from the others, to create more interfaces with other studies 
that address, for example, social inequality and stratification, gender and public po-
licy. We organize three thematic sub-areas that we consider central to delineating 
this field of research: prejudice, discrimination, racism and anti-racism; racial ine-
quality and social stratification; and social policies.
Keywords: race relations; racism; racial inequalities; social and racial policies. 

Introdução

O objeto do presente artigo é apresentar uma reflexão sobre o campo de 

estudos da temática racial no Brasil, do ponto de vista da produção socio-

lógica, procurando identificar tendências de análise e debates neste campo. 

Tendo ciência da grande abrangência dessa proposta e levando em conta a 

solicitação feita pelos organizadores deste dossiê, tomamos algumas deci-

sões em termos da seleção dos (as) autores (as) e das questões abordadas. 

A primeira delimitação foi considerar as discussões sobre a temática ra-

cial que têm ocorrido nos principais eventos das Ciências Sociais. Baseamo-

-nos nas experiências das autoras na coordenação, ou na participação, dos 

Congressos Brasileiros de Sociologia e de outros eventos acadêmicos corre-

latos, bem como na literatura comum identificada nos estudos mais recentes 

e na própria agenda intelectual das autoras. 

Uma segunda demarcação para o texto foi temporal. Tradicionalmente, os 

estudos das relações raciais são apresentados em três grandes fases, desde 

seu estabelecimento nos estudos das Ciências Sociais do Brasil, na década 

de 1930. A primeira fase, que tem Gilberto Freyre e seu livro Casa Grande e 

Senzala (1933) como principais representantes, se preocupa com argumen-

tos que fundamentem o sentido harmônico das relações raciais. A segunda 

fase, na década de 1950, é marcada pelo ciclo de estudos patrocinados pela 

UNESCO que buscam compreender as relações raciais no Brasil focalizando 
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a situação do negro, com base em estudos de sociólogos. A terceira fase é 

iniciada no final da década de 1970, com os estudos que passam a centrar 

atenção nas desigualdades entre brancos e negros e seus impactos na estra-

tificação social, a exemplo de Hasenbalg (1979). Como este modelo de revi-

são já foi feito em inúmeros trabalhos, neste texto, optamos por dar ênfase 

à produção sociológica sobre raça, no Brasil, a partir dos anos oitenta até a 

primeira década deste século, tomando como marco o livro Discriminação e 

Desigualdades Raciais no Brasil, de Carlos Hasenbalg, publicado em 1979. 

Por fim, boa parte dos estudos investigados está focada no eixo Sudeste-

-Nordeste, em especial Rio de Janeiro, Salvador e São Paulo, que se tornaram 

centros dinamizadores importantes para a retomada dos estudos e pesquisas 

sobre o tema, depois do golpe militar de 1964.  Não foi possível no escopo 

deste artigo fazer uma abordagem mais sistemática de estudiosos estrangei-

ros que têm se dedicado a entender raça no Brasil, mas algumas referências 

estarão presentes neste texto.

Procuramos demonstrar que, nos últimos quarenta anos, os estudos sobre 

a situação racial brasileira deixaram de se constituir em um campo altamen-

te isolado, separado dos demais, para criar mais interfaces com outros estu-

dos que abordam, por exemplo, desigualdade e estratificação social, gênero 

e políticas públicas. Organizamos três subáreas temáticas que consideramos 

centrais para delinear esse campo de pesquisa: preconceito e discriminação 

raciais, racismo e antirracismo; desigualdade racial e estratificação social; e 

políticas sociais. 

A primeira parte do artigo está dedicada ao preconceito e discriminação 

raciais, racismo e antirracismo. Essa escolha baseou-se no fato de que o in-

teresse pela investigação sobre o preconceito racial constituiu o campo dos 

estudos sobre as atitudes raciais, estimulando cientistas sociais e psicólogos 

a produzirem definições operacionais do conceito. No Brasil, a perspectiva 

de pensar a inserção do negro na sociedade de classe relacionando-a com 

o preconceito racial teve início com a pesquisa desenvolvida por Donald 

Pierson (1942), em Salvador, entre 1937 e 1939. Segundo Guimarães (2004), 

Pierson foi o principal divulgador da sociologia moderna, especialmente 

aquela atrelada à Escola de Chicago, e foi figura chave no estabelecimento 

de uma sociologia das relações raciais no Brasil. Houve ainda um conjun-

to de estudos pioneiros realizados por pesquisadores negros que receberam 

pouca ou nenhuma atenção quanto a sua importância para reflexões no cam-
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po das relações raciais. Contribuições de Édison Carneiro (1935), Virgínia 

Bicudo (1947), Guerreiro Ramos (1957), e de outros, foram sistematicamente 

apagadas da memória produzida sobre o tema no Brasil. Essa situação vem 

sendo modificada por estudos recentes que dão destaque às contribuições 

desses autores, ajudando, assim, a reescrever a história dos estudos sobre as 

relações raciais no Brasil, incluindo a produção de pesquisadores (as) negros 

(as) (ROSSI, 2015; SOTERO, 2015; GOMES, 2013; BARBOSA, 2006).

O tema da desigualdade racial e estratificação, segunda linha de análise do 

artigo, tem se ampliado, desde os anos oitenta, com a realização dos estudos e 

pesquisas que buscam respostas para as inúmeras perguntas acerca da inter-

face entre raça e classe, tendo a questão de gênero também sido inserida em 

alguns deles. Pesquisas recentes têm utilizado sofisticados modelos estatísti-

cos e corroborado parte do argumento principal desta linha de investigação 

inaugurada por Carlos Hasenbalg. Em primeiro lugar, apontam para a exis-

tência de uma forte rigidez social no Brasil, independentemente de raça/cor. 

Em segundo lugar, demonstram que a rigidez social se torna rigidez racial nas 

tentativas de aquisição ou manutenção de alto status. A rigidez racial aparece 

nas chances de mobilidade, na maior desigualdade racial entre mais escolari-

zados e em posições ocupacionais de maior status, e na maior probabilidade 

de perder posição social (RIBEIRO, 2009; SANTOS, 2005a; OSÓRIO, 2003).

O terceiro recorte do artigo trata da produção intelectual oriunda de uma 

inflexão política importante: o advento das políticas de ações afirmativas 

ocorrido a partir dos anos 2000. Houve, em razão disso, a ampliação do de-

bate dada a gradativa criação de políticas de ação afirmativa e, em especial, 

de cotas para estudantes negros e oriundos de famílias de baixa renda nos 

cursos de graduação oferecidos nas instituições de ensino superior públicas. 

Soma-se a isso a criação do Programa Universidade para Todos (PROUNI), 

e a ampliação de vagas, cursos e instituições que ocorreu através do Pro-

grama de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades 

(REUNI). Essas mudanças estruturais e institucionais deram novo impulso 

à produção no campo, que se tornou mais diversificada (CAMPOS; GOMES, 

2016). Os estudos sobre as formas de enfrentamento do racismo, no plano le-

gal, político, institucional, acadêmico e no cotidiano, tornaram-se um novo 

tema com forte impacto na agenda de investigação sobre raça no país. 

Ao longo deste texto, procuraremos demonstrar o estado da arte do cam-

po, considerando estas três subáreas temáticas. Nas considerações finais, 
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refletimos sobre os desafios atuais e as perspectivas futuras, e tratamos da 

construção das trajetórias dos (as) pesquisadores (as) e docentes que nele 

estão produzindo, em uma tentativa de se equilibrar entre o isolamento e a 

dispersão.

1. Preconceito, discriminação, racismo e antirracismo 

Nesta seção, vamos ressaltar que, gradativamente, o preconceito e a dis-

criminação raciais passaram a ser entendidos como expressões do racismo, 

o que ocorreu como parte de uma mudança mais ampla nos entendimentos 

dos fenômenos do racismo e do antirracismo, que alcançam os processos de 

identificação e de classificação da cor. 

Os estudos pioneiros sobre o preconceito e a discriminação raciais no 

Brasil colocaram no centro da análise a cultura e a interação social, repro-

duzindo um modelo que se consolidou nos Estados Unidos; e, a partir do 

contraste entre Brasil e Estados Unidos, concluíram que as desvantagens 

dos negros brasileiros não eram especificamente raciais. Essa perspectiva foi 

rejeitada por outros estudos que, nos anos de 1950, analisaram o preconceito 

e a discriminação raciais na sua relação com as transformações estruturais 

da sociedade brasileira e, em especial, com a transição de uma sociedade 

de castas para uma sociedade de classes1. Os resultados foram distintos da-

queles a que chegaram os estudos pioneiros, pois apresentavam múltiplas 

evidências de que havia preconceito e discriminação raciais no Brasil. No 

entanto, a importância teórica destes achados foi minimizada, porque nestes 

estudos o preconceito e a discriminação raciais eram considerados sobrevi-

vências do passado, deslocadas e disfuncionais na sociedade de classes que 

se formava no Brasil, e que serviam ao segmento dominante que buscava 

manter os seus privilégios.

Vale destacar que, nas abordagens referidas acima, os fenômenos descri-

tos como preconceito e discriminação raciais se distinguem daqueles defini-

dos como racismo, esse último sendo entendido apenas como doutrina, ou 

ideologia, de superioridade racial. Sendo assim, a discussão sobre se havia, 

ou não, preconceito e discriminação raciais ocorria em um contexto marca-

1 Essa agenda de pesquisa foi desenvolvida como parte do projeto UNESCO, que resultou 
nas publicações de Charles Wagley et al. (1952), Thales de Azevedo (1955), Luiz de Aguiar 
Costa Pinto (1953), Roger Bastide e Florestan Fernandes (1955) e René Ribeiro (1956).
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do pela crença na inexistência do racismo no Brasil. Na década de setenta do 

século passado, ocorreu uma mudança significativa na definição do conceito 

de racismo nos estudos acadêmicos, que se tornou mais abrangente para 

incluir, além de doutrina ou ideologia, atos e atitudes individuais e, ainda, 

desigualdades entre categorias sociais que são racializadas. Para que tal mu-

dança seja compreendida, é preciso levar em conta que o programa político 

do antirracismo também mudou, de maneira que a denúncia das desigual-

dades raciais, percebidas em termos de classe social ou de status, passou a 

integrar a pauta antirracista (GUIMARÃES, 1999). 

Os estudos que, nas décadas seguintes, documentaram as formas de tra-

tamento diferencial e descreveram as práticas estigmatizantes, bem como 

os entendimentos de todas as partes envolvidas na interação, em especial, 

quando negros(as) estão envolvidos(as), foram motivados pelo reconheci-

mento amplo da existência de racismo no Brasil, distanciando-se, portanto, 

das abordagens anteriores. Nesse contexto, ocorreu o aprofundamento da 

teorização sobre o racismo e o antirracismo no Brasil, ao mesmo tempo em 

que a crença na democracia racial brasileira perdeu força. 

Dedicando-se, inicialmente, ao estudo do preconceito e da discrimina-

ção2, Guimarães (1999) prosseguiu refletindo sobre os conceitos de raça, 

racismo e antirracismo, destacando que, no Brasil, a noção de “cor” subs-

tituiu a de “raça” de maneira que os estereótipos negativos associados aos 

negros continuaram a existir, mesmo em um contexto no qual falar direta-

mente em “raça” era socialmente reprovável. A não explicitação das referên-

cias à “raça” ou mesmo à “cor”, associada à negação da existência de raças, 

se tornou recorrente na sociedade brasileira e foi entendida, de maneira 

errônea, como uma prova de que a sociedade brasileira era livre do racismo. 

Segundo Guimarães (1999), nesse caso, o equívoco consistia em confundir o 

não-racialismo com o antirracismo, dificultando o entendimento dos modos 

de expressão do racismo no Brasil e fazendo com que as tentativas de com-

bater o racismo fossem acusadas de “racismo às avessas”.        

A continuidade da realização de estudos voltados para a compreen-

são do racismo e do antirracismo no Brasil (COSTA, 2006; TELLES, 2003; 

D’ADESKY, 2001; TWINE, 1998) tem permitido detalhar as formas como a 

2 O livro Preconceito e Discriminação. Queixas de ofensas e tratamento desigual dos negros 
no Brasil (1998) foi lançado no âmbito do Programa de Pesquisa e Formação sobre Relações 
Raciais, Cultura e Identidade Negra na Bahia - A Cor da Bahia, criado em 1991. 
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população negra brasileira tem sido afetada pelo racismo. As pesquisas ba-

seadas em entrevistas têm confirmado os resultados de surveys, como o re-

alizado pelo Instituto Datafolha (TURRA; VENTURI, 1995), mostrando que 

há amplo reconhecimento de que o racismo está presente na sociedade bra-

sileira. Em geral, as pessoas entrevistadas descreveram inúmeras situações 

em que consideram que houve preconceito ou discriminação raciais, seja 

tratando de estudantes universitários (BARRETO, 2008), profissionais libe-

rais e empresários negros (JAIME, 2016; SILVA; LEÃO, 2012; FIGUEIREDO, 

2012; SANTANA, 2009), e professores (as) universitários (BRITO, 2017; PI-

NHEIRO, 2010). Outros estudos têm ouvido trabalhadores e demais residen-

tes em bairros populares, documentando a distribuição desigual do afeto em 

famílias negras (HORDGE-FREEMAN, 2015), os relacionamentos afetivos-

-sexuais entre casais inter-raciais (MOUTINHO, 2004), e as diversas situa-

ções vividas em contextos marcados pela pobreza (ALMEIDA; D´ANDREA, 

2004; SANSONE, 2004; TEIXEIRA, 1999). 

As evidências empíricas produzidas nesse conjunto de pesquisas ofe-

recem um quadro detalhado das formas de violência, constrangimen-

to, preterição, invisibilidade e silenciamento, construídas a partir dos 

relatos feitos, principalmente, por entrevistados(as) negros(as). De ma-

neira geral, o repúdio à segregação de base racial e o reconhecimento 

da existência do racismo dividem espaço com variados recursos indi-

retos de negação do racismo, como a minimização da sua importância 

diante das clivagens de classe, presentes, sobretudo, nos relatos dos (as) 

entrevistados (as) brancos (as). Os estudos sobre as trajetórias de ho-

mens e mulheres negras revelam que estas são marcadas pela falta de 

acesso às oportunidades e ao reconhecimento. E, nos casos em que há 

ascensão social por meio do acesso à educação formal ou do empreen-

dedorismo, o isolamento, a depreciação e o sofrimento são recorrentes 

nestas trajetórias (BRITO, 2017). Algumas pesquisas têm documentado, 

especificamente, as experiências das mulheres negras, buscando abor-

dar de maneira integrada a discriminação baseada em raça/cor, classe e 

gênero (sexualidade e outras), redefinida como discriminação intersec-

cional (CRENSHAW, 2002). Em termos teóricos, a preocupação com a 

interface entre classe, gênero e raça cresceu a partir da constatação de 

que a desigualdade racial não pode ser tratada isoladamente, tema que 

tem sido objeto de reflexão em vários estudos que utilizam a abordagem 
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interseccional (BARRETO, 2015; RODRIGUES, 2013; MINELLA, 2013; 

PISCITELLI, 2008; ROSEMBERG; ANDRADE, 2008).

As visões depreciativas sobre os afrodescendentes e as barreiras existen-

tes para a ascensão social desses através da educação, do mercado de traba-

lho e da política, também estão presentes quando se considera a produção 

cultural, sendo predominantes as representações dos homens e mulheres 

negros (as) como objetos. No entanto, isso não impediu que fosse criada no 

Brasil uma rica e diversa produção cultural que carrega a marca da criativi-

dade e da sensibilidade dos(as) negros(as) (SANTOS, 2005b). Documentar 

as formas de depreciação da produção cultural negra existente no Brasil, no 

contexto da diáspora africana, tem motivado a realização de diversos estu-

dos no campo, ao longo de todo o período analisado. 

No caso da literatura, Peixoto (2013) mostrou que, de um total de 258 

romances de três editoras brasileiras (Companhia das Letras, Record e Roc-

co), 80% das personagens eram brancas, os personagens negros eram raros 

e, nessas grandes editoras, os(as) autores(as) negros(as) atuantes eram quase 

inexistentes. Em relação aos diversos veículos midiáticos, Silva e Rosemberg 

(2008) reviram os estudos sobre o assunto e concluíram que essas produ-

ções têm as seguintes características: a sub-representação dos(as) negros(as); 

o silêncio sobre as desigualdades raciais; o tratamento do homem branco 

como representante natural da espécie; e a estereotipia na representação do 

homem negro e da mulher negra. 

Tratando, especificamente, da representação visual de pessoas negras na 

mídia brasileira, na cultura popular e na política, Soares (2012) concluiu que 

os homens e as mulheres negras têm as suas imagens associadas ao grotesco. 

A autora recorreu aos estudos negros em cultura e performance visuais, ao 

feminismo negro e às teorias pós-coloniais para desenvolver quadros analí-

ticos que permitissem examinar a interconexão entre o processo representa-

cional de “estereótipos”, violência simbólica e ideologias anti-negritude no 

contexto das narrativas de formação nacional.

A discussão sobre as formas de depreciação da produção cultural negra 

nos conduz à reflexão sobre os processos de identificação. Diversos estudos 

têm voltado a tratar da construção de identidades negras no Brasil, enfati-

zando que existem modos diversos de se tornar ‘negro’, com implicações não 

apenas para a definição das categorias de cor, mas também para os discursos 

e práticas contra o racismo. Conforme Guimarães (2006), é recente o processo 
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de etnicização da identidade negra no Brasil, que não substituiu, mas se com-

binou e estabeleceu sínteses variadas com a negritude resultante do processo 

de  racialização das décadas anteriores.  

A complexidade dos processos de formação da negritude tem sido des-

tacada na literatura que critica o essencialismo das ‘políticas de identidade’ 

(GILROY, 2004; APPIAH, 2000).Estas críticas estão presentes não apenas em 

estudos sobre o Brasil, mas também sobre outros países da América Latina, 

como a Colômbia, onde ocorreram mudanças constitucionais que deram res-

paldo jurídico para as políticas públicas implementadas visando beneficiar 

os ‘negros’ (RESTREPO, 2004; CUNIN, 2003; WADE, 2002).

Considerando a grande quantidade de estudos que problematizam de ma-

neiras variadas o ser negro(a),  chama a atenção a ausência de reflexões equi-

valentes sobre os brancos no Brasil. Diversos estudos recentes têm contribu-

ído para reduzir essa lacuna, retomando a discussão sobre a branquitude e 

o branqueamento no Brasil (BENTO, 2002), iniciada por Guerreiro Ramos 

(1957), e ampliando o conhecimento sobre as vantagens e os privilégios as-

sociados ao ser branco(a) no Brasil (PATERNIANI, 2016; LABORNE, 2014; 

SCHUCMAN, 2014; CARDOSO, 2014; TELLES; FLORES, 2013; MAIA, 2012; 

SOVIK, 2005). 

O exame da produção recente sobre preconceito e discriminação raciais 

e sobre as expressões contemporâneas do racismo e do antirracismo permi-

te afirmar que estamos diante de um cenário variado e complexo no qual, 

apesar de continuarem presentes interpretações que insistem em reduzir a 

importância da questão racial e do racismo na sociedade brasileira, também 

ganharam espaço outras interpretações que asseguram o contrário. Estas úl-

timas têm permitido ampliar a compreensão sobre a interface do racismo 

com o sexismo, bem como com outras formas de negação do reconhecimen-

to, têm produzido inovações em termos metodológicos, recorrendo a fontes 

variadas, em especial, às fontes audiovisuais, sem se limitar ao uso de fontes 

orais (entrevistas individuais), e têm fornecido subsídios importantes para o 

avanço dos estudos e das mobilizações contra o racismo no Brasil.

2. Desigualdade racial e estratificação social

Desde o final dos anos 1960, ocorreram transformações profundas nas 

ciências sociais brasileiras, que receberam um grande impulso da FLACSO 



ENTRE O ISOLAMENTO E A DISPERSÃO | Paula Barreto; Márcia Lima; Andrea Lopes Vieira; Edilza Sotero 

REVISTA BRASILEIRA DE SOCIOLOGIA | Vol 05, No. 11 | Set/Dez/2017

122

chilena e da Fundação Ford, através de aportes para a formação em nível 

de pós-graduação (MICELI, 1995). Nesse contexto, Carlos Hasenbalg chegou 

para atuar no IUPERJ, na cidade do Rio de Janeiro, em 1968. Em 1979, publi-

cou sua tese de doutorado defendida em Berkeley, nos EUA, sob a orientação 

de Robert Blauner. O livro Discriminação e Desigualdades Raciais no Brasil 

(1979) reflete, além da influência teórica de Blauner e do clima de contes-

tação que marcou Berkeley, o dinamismo existente no IUPERJ, bem como 

a efervescência da vida cultural e política da cidade do Rio de Janeiro, que 

foram importantes para as interpretações desenvolvidas por Hasenbalg nesta 

obra que se tornou, de imediato, referência no campo (GUIMARÃES, 2016). 

Distanciando-se de análises anteriores que minimizavam a importância 

da discriminação e preconceito racial contra os negros, afirmando que as 

evidências produzidas nas pesquisas eram resquícios do passado que de-

sapareceriam com o avanço da modernidade, a exemplo de Florestan Fer-

nandes (1965), Hasenbalg afirmou que o racismo e a discriminação no con-

texto pós-Abolição eram as causas principais da subordinação social dos 

negros, insistindo que a estratificação racial e os mecanismos societários 

contemporâneos produzem desigualdades raciais (LIMA, 2014). Sem negar 

a existência de um legado escravista real – como, por exemplo, a concentra-

ção demográfica dos ex-escravos em áreas à margem do desenvolvimento 

urbano-industrial, e o analfabetismo maciço de não brancos – como fator 

que tem participação nas relações raciais pós-Abolição, Hasenbalg rejeitou 

a existência de um determinismo desse legado para a subordinação social 

desse grupo. 

Na perspectiva adotada por Hasenbalg, a discriminação e o preconcei-

to adquiriram novos significados em termos analíticos, deixando de ser so-

brevivências, ou legado, e passando a ter um aspecto funcional dentro das 

estruturas pós-escravistas, com a preservação dos privilégios, ganhos ma-

teriais e simbólicos que os brancos obtêm da desqualificação competitiva 

dos não-brancos. A raça foi definida como um critério independente – e não 

subordinado – no preenchimento por não brancos de lugares na estrutura de 

classes e no sistema de estratificação social. Esse argumento foi sustentado 

pelo uso pioneiro das estatísticas. A cor foi analisada como atributo inde-

pendente e associada a outras dimensões, tais como aspectos demográficos 

(distribuição regional dos grupos de cor e política migratória), educação, 

mercado de trabalho e ocupação, mobilidade social.
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Hasenbalg contribuiu decisivamente para o início da superação das teses 

da “persistência do passado”, recorrendo à noção de “ciclo de desvantagens 

cumulativas” para enfatizar que as desigualdades tendem a se ampliar a cada 

geração. Nem a herança escravocrata nem o etos católico e assimilacionis-

ta seriam suficientes para explicar a contínua falta de acesso da população 

negra brasileira às oportunidades sociais e ao reconhecimento, no contexto 

pós-abolição. Segundo Guimarães (2016), em relação ao pequeno número de 

mobilizações de protesto negro, algo que não seria esperado tendo em vis-

ta a magnitude desta população no Brasil, quando comparada à população 

negra dos EUA, Hasenbalg inovou ao desenvolver os seguintes argumentos: 

i) destacou que havia poucas cisões internas aos grupos dominantes; ii) re-

correu  aos conceitos de ideologia (Gramsci) e habitus de classe (Bourdieu) 

para enfatizar a relação entre o mito da democracia racial e o amortecimento 

de conflitos raciais; e iii) destacou que a ausência de segmentação racial 

no mercado de trabalho impedia que houvesse explicitação de interesses 

contra a opressão racial, com o que colaborava a existência da “válvula de 

escape do mulato” (DEGLER, 1976) que dificultava que os traços raciais das 

desigualdades fossem evidenciados. A linha de investigação inaugurada 

por Hasenbalg colocou a desigualdade e a estratificação no centro da análi-

se quando estas não constavam no debate nacional, que, até os anos 1980, 

concentrava-se nas questões acerca da modernização, desenvolvimento e 

industrialização3. 

Ao apontar para a existência de discriminação racial generalizada e de ra-

cismo institucional, comprovando o ciclo de desvantagens cumulativas dos 

negros, Discriminação e Desigualdades Raciais no Brasil foi bem recebido 

entre as lideranças e organizações negras que estavam mobilizadas em torno 

da denúncia do racismo e se tornou um dos três livros de referência para a 

formação intelectual negra4 (GUIMARÃES, 2016). Vale destacar que as dé-

cadas de 1980 e 1990 foram marcadas por ações de organizações políticas 

e culturais negras, que também realizaram estudos e publicações e que, em 

alguns casos, mantinham colaboração com pessoas ligadas à academia. Inte-

3 Deixar o bolo crescer para depois dividir foi a máxima que reinou durante anos para explicar 
a crescente pobreza no Brasil. Falava-se de pobreza, mas não havia uma articulação desta 
com o alto grau de concentração de renda encontrado na sociedade brasileira.

4 Ao lado de A Integração do Negro na Sociedade de Classes (FLORESTAN FERNANDES, 
1965) e de O Negro Revoltado (ABDIAS NASCIMENTO, 1982).
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lectuais negras, como Lélia Gonzalez, Sueli Carneiro, Luiza Bairros e outras 

integrantes do movimento de mulheres negras, ampliaram os entendimentos 

sobre a problemática do racismo no Brasil, e seus estudos foram decisivos 

para a formação de uma nova geração de intelectuais e militantes antirra-

cistas, graças à qual nomes como os de Guerreiro Ramos, Virgínia Bicudo e 

Frantz Fanon têm se tornado mais conhecidos.

Uma nova agenda de pesquisa começou a se delinear no campo a partir 

dos estudos pioneiros de Hasenbalg (1977), repercutindo nas décadas se-

guintes. O próprio Hasenbalg continuou realizando pesquisas em parceria 

com Nelson do Valle Silva (1988), e juntos desenvolveram categorias e ins-

trumentos apropriados para a identificação da desigualdade racial, utilizan-

do basicamente os dados produzidos a partir das informações sobre a cor 

da população, existente nos censos demográficos5. A oposição entre ‘não-

-brancos’ (termo utilizado por HASENBALG; SILVA, 1988) e ‘brancos’ foi 

ressaltada à medida que essas pesquisas lançaram mão do artifício de fundir 

as categorias ‘pardo’ e ‘preto’ em uma só, fato justificado pela comprovação 

de que a situação social dos segmentos da população assim definidos nos 

censos é semelhante e bastante distanciada daquela dos ‘brancos’. Esta 

foi a maneira encontrada para evitar a ambiguidade da autoclassificação 

espontânea da cor, permitindo ultrapassar o nível aparente das relações 

cotidianas que tornavam menos visível a desigualdade de caráter racial, 

diluída no gradiente de cor. 

Conforme Silva (2000), existem diferenças de renda associadas à cor dos 

indivíduos e estas permanecem mesmo quando são consideradas outras di-

ferenças, como origem social, localização geográfica ou educação. A partir 

disso, ele conclui que “a discriminação racial no mercado de trabalho é, pos-

sivelmente, uma parte relevante da explicação das desigualdades de renda” 

(SILVA, 2000, p.34). Ainda segundo esse autor, as evidências não deixam 

dúvidas de que o mercado de trabalho não é cego para a cor – nem para 

o sexo – remunerando melhor os trabalhadores ‘brancos’, em comparação 

aos ‘pretos’ e ‘pardos’, e os homens, em comparação às mulheres. Silva vai 

5 Isso só foi possível na medida em que o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 
voltou a incluir o quesito ‘cor’ nos formulários dos Censos, a partir dos anos de 1980, utilizando 
os termos ‘preto’, ‘pardo’ e ‘branco’ para a classificação da cor, cedendo a pressões dos setores 
politicamente organizados da sociedade civil. Atualmente, são utilizados também os termos 
‘amarelo’ e ‘indígena’.
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adiante mostrando que, no caso das diferenças de rendimento com base na 

cor, estas não guardam proporcionalidade com as diferenças educacionais, 

ocorrendo que o diferencial inclusive se eleva à medida que cresce o nível 

de escolaridade da força de trabalho. Isso significa que, contrariando opinião 

corrente, não é apenas o maior acesso à formação educacional que explica 

por que os trabalhadores ‘brancos’ são mais bem remunerados que os traba-

lhadores ‘negros’ (‘pretos’ e ‘pardos’). Ao mostrar que essas desigualdades de 

rendimento se refletem em diferenciais em outras esferas da vida, como a 

taxa de mortalidade infantil e a realização educacional, Silva argumenta que 

existem “ciclos de desvantagens cumulativas” no Brasil. 

Na mesma direção, o livro de Edward Telles (2003) sobre as desigualda-

des raciais no Brasil traz uma importante contribuição. O autor examinou a 

desigualdade racial contemporânea em termos de renda, educação, emprego, 

desemprego e desenvolvimento humano, abordando também a relação entre 

desigualdade racial e desenvolvimento econômico. Os resultados confirma-

ram que a estrutura socioeconômica brasileira é dividida ao longo de linhas 

raciais, e que os ‘negros’ (‘pretos’ e ´pardos’) estão sobrerrepresentados entre 

os pobres, enquanto os ‘brancos’ se concentram nas classes média e alta. As 

disparidades raciais aumentam no topo da estrutura social e se mantiveram 

a despeito dos avanços obtidos em termos do crescimento econômico, em 

termos educacionais e dos processos de industrialização e urbanização que 

ocorreram a partir dos anos de 1950. Segundo Telles (2003), esses resulta-

dos demonstram que a industrialização pode não ter como consequência a 

redução da desigualdade racial, mas, pelo contrário, em um país onde há 

preconceito racial o aumento da competitividade pode reforçar práticas dis-

criminatórias no mercado de trabalho. Além disso, o estudo confirma que a 

crescente desigualdade racial na classe média brasileira resulta dos diferen-

ciais no acesso ao ensino superior brasileiro.

A continuidade dos estudos tem permitido que haja uma atualização 

constante dos dados disponíveis sobre a desigualdade racial no Brasil. Em 

relação à educação, os resultados dos estudos mostram que as desvantagens 

dos estudantes negros em relação aos brancos crescem a partir do ensino 

médio e chegam ao ápice no ensino superior e pós-graduação (SILVA, 2013; 

CHARÃO, 2011; PAIXÃO et al., 2010). Por exemplo, o Relatório Anual das 

Desigualdades Raciais no Brasil: 2009-2010, utilizando dados de 1988, 1998 

e 2008, da pré-escola à pós-graduação, demonstra que há significativa dife-
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rença separando pretos e pardos de brancos em quase todos os indicadores, 

e que as desvantagens dos pretos e pardos em relação aos brancos aumen-

tam à medida que se elevam os níveis de escolaridade, chegando ao ápice 

no ensino superior e pós-graduação (cf. PAIXÃO et al., 2010)6. Silva (2013) 

compara os anos 2000 e 2010 e conclui que, considerando as pessoas com 

15 anos ou mais por curso mais elevado concluído (mestrado/doutorado), 

em 2010, o percentual de brancos era de 80,7%, enquanto o de negros era 

de 17,1%; no ensino superior, o percentual de brancos era de 73,2% e o de 

negros era de 24,7%; no ensino médio, a taxa de brancos era de 54,3% e a de 

negros, 44,2%; e, apenas no ensino fundamental, a proporção entre brancos 

(47,6%) era menor que a de negros (51,0%)7.

Em síntese, os estudos sobre a desigualdade racial na educação concluem 

que, apesar da redução que ocorreu entre os anos 2000 e 2010, persistem as 

desvantagens dos pretos e pardos, quando comparados aos brancos, em ter-

mos de acesso a oportunidades educacionais: as desvantagens aumentam a 

partir do ensino médio e chegam ao máximo no ensino superior (graduação 

e pós-graduação).

Em outras áreas, no entanto, não foi possível observar a redução da desi-

gualdade que se observou na área de educação. As pesquisas recentes sobre 

violência concluem que os negros, especialmente, os homens jovens, estão 

em maior proporção entre as vítimas de assassinatos. Além disso, comunida-

des tradicionais e remanescentes de quilombos continuam a enfrentar difi-

culdades para ter acesso a melhores condições de vida e ao reconhecimento 

devido. 

Essa farta comprovação empírica da desigualdade racial, aqui brevemen-

te exemplificada, provocou alterações significativas na abordagem da ques-

tão do racismo nas Ciências Sociais, mas também foi bem recebida entre os 

ativistas da causa antirracista e serviu de subsídio para os debates e delinea-

mento de políticas de promoção da igualdade racial em várias áreas.

As reações nas Ciências Sociais surgiram através de críticas diversas, 

com destaque para: i) a adoção do esquema bipolar que tende a igualar a 

situação racial brasileira à de outros países, como os Estados Unidos, onde 

6  Nesse relatório, as categorias de cor utilizadas são preto, pardo e branco, motivo que nos 
levou a mantê-las na apresentação dos dados.

7  Nesse estudo, as categorias de cor utilizadas são ‘negro’ e ‘branco’, por isso, mantemos a 
referência a essas categorias, e não foram apresentados os resultados segundo o sexo. 
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a oposição entre ‘negros’ e ‘brancos’ é claramente percebida, ocultando-se, 

assim, a especificidade do sistema de relações raciais brasileiro (FRY, 1996); 

ii) a pouca atenção à mistura e à inclusão racial; e iii) o reducionismo à ‘raça’ 

e, por decorrência, a minimização da importância de outras clivagens, como 

a de classe. Nesse debate, foram ressaltadas as peculiaridades dessa combi-

nação entre exclusão e inclusão racial no Brasil8. 

3. Políticas sociais e relações raciais

Outro tema a ser considerado no campo de produções sobre relações ra-

ciais é aquele que se refere aos estudos em políticas sociais9. Evidentemente, 

correlações entre Estado e raça foram apresentadas durante toda a primeira 

metade do século XX como forma de produzir compreensões sobre os rumos 

da nação que se constituía: republicana, pretensamente moderna, e com um 

contingente de, então, cidadãos pretos e mestiços, presentes em vários es-

tratos sociais. 

Assim, os estudos produzidos, desde a virada do XIX até a primeira me-

tade do século XX, ao fazerem a opção política pelo discurso não-racializado 

da sociedade brasileira, por meio do estímulo às políticas de incentivo e de 

restrição a tipos de imigração como forma de embranquecimento da popula-

ção, da deflagração de políticas higienistas, da utilização do código penal e 

das leis de saúde para a restrição aos rituais afro-brasileiros, da retirada das 

categorias cor/raça do censo nacional, do enquadramento e perseguição de 

movimentos negros a partir da utilização de políticas de restrição de direitos 

e, enfim, de toda uma série de ações que refletem tomadas de decisões e 

elaborações políticas, estes estudos apresentaram análises sobre a interface 

entre raça e políticas, mesmo que a noção de políticas sociais só tivesse sido 

construída no cenário pós-guerra.

O fato é que, tendo sido fundado em uma linha de reflexões que o aproxi-

mava das análises políticas, o campo de estudos das relações raciais consoli-

8 Se os resultados das pesquisas recentes sobre desigualdade racial não deixam dúvidas 
de que há exclusão, existem evidências, como a menor segregação residencial e a maior 
proporção de casamentos interraciais, se comparado aos Estados Unidos, que demonstram 
que há inclusão (TELLES, 2003). 

9 Várias são as definições e conceituações de políticas sociais, mas, em termos gerais, 
estas podem ser definidas como um conjunto de ações desenvolvidas pelo Estado e 
implementadas junto à sociedade civil, de forma a estabelecer princípios de redistribuição 
e equidade social. 
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dou-se a partir da minimização dos estudos sobre as relações entre Estado e 

raça, e da profusão de produções, igualmente relevantes, sobre práticas cultu-

rais, religiosidades, experiências de preconceito e discriminação, de tal forma 

que a abordagem das políticas sociais apresentava-se como uma perspectiva 

distante da realidade de investigação nas produções sobre relações raciais.

A aproximação do campo de reflexões intelectuais sobre raça ao de polí-

ticas sociais começou a ser delineado nos anos 1980, impulsionada pelo pro-

cesso de redemocratização do Brasil no período pós-ditadura militar, pela 

emergência de uma sociedade multifacetada e reivindicativa, pela elabora-

ção da Constituição de 1988 que atendia, ou pretendia atender, às várias de-

mandas sociais apresentadas no debate político, pelo florescer da discussão 

racial no contexto das atividades do Centenário da Abolição e pelo próprio 

fortalecimento dos movimentos negros que conseguiram traduzir mais efeti-

vamente suas demandas em práticas políticas.

Assim, quando elaboradas, as primeiras pesquisas sobre políticas sociais 

referiam-se, sobretudo, a estudos de casos e análises de ações políticas, que 

apreciavam os processos de tombamento de símbolos da cultura negra - 

como o do Terreiro da Casa Branca, e o da Serra da Barriga-, ou avaliavam 

os aspectos envolvidos na construção e aplicação da Lei 7.716/89 (Lei Caó), 

referente à criminalização do racismo. 

É correto afirmar que o campo das análises sobre políticas sociais e re-

lações raciais consolidou-se, realmente, na segunda metade dos anos 1990, 

impulsionado pelas discussões sobre ações afirmativas10 deflagradas, sobre-

tudo, por dois eventos: a) a implementação de cursos comunitários denomi-

nados Pré-Vestibulares para Negros e Carentes (PVNC); e b) a elaboração, em 

1996, do Programa Nacional de Direitos Humanos (PNHD) (VIEIRA, 2005), 

o primeiro documento oficial do governo brasileiro a contemplar a adoção 

de medidas de ações afirmativas como mecanismo de minimização de desi-

gualdades raciais. 

De fato, foi o tema das ações afirmativas que levou os estudos raciais 

ao encontro dos estudos sobre políticas sociais. As reivindicações dos mo-

10 Existem diversas definições para as ações afirmativas que são entendidas em termos de 
reparação, de reconhecimento, e de igualdade social. As ações afirmativas devem ser 
compreendidas como ações públicas, ou privadas, políticas sociais, ou iniciativas, que 
tenham como principal objetivo a promoção e potencialização de categorias historicamente 
desprestigiadas, desvalorizadas e subalternizadas em uma sociedade. 
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vimentos negros, de intelectuais e de diversas organizações sociais para a 

elaboração de um conjunto de medidas de cunho reparatório, voltadas para 

a população negra, apresentavam-se como uma pauta importante desde os 

anos 1960, com Abdias Nascimento, e adensaram-se em meados dos 1990. 

Evidentemente, em um primeiro momento, ainda na passagem dos anos 

1990 para o início dos anos 2000, a ausência de um conjunto efetivo de 

políticas fez com que as análises produzidas tratassem, principalmente, de 

questões mais conceituais, como aquelas que apontavam para as dimensões 

do universalismo e do particularismo, bem como dos princípios do distribu-

tivismo e do redistributivismo, em relação às políticas de ação afirmativa. 

Na realidade, estes dois pontos devem ser percebidos como complementares 

em um grande cenário de argumentações que inaugurou os debates sobre 

políticas raciais no Brasil: ao colocar em investigação o discurso republicano 

e democrático que subsidiaria a promoção de igualdade social sob a perspec-

tiva das práticas universalistas, frente à necessidade de adoção de políticas 

sociais particularistas voltadas para a minimização do quadro de desigual-

dades raciais apresentado no Brasil, alimentou-se a polarização dos debates 

sobre a adoção de ações afirmativas (AZEVEDO, 2004; FRY; MAGGIE, 2002; 

MUNANGA, 1996; SILVÉRIO, 1999). 

O campo aberto pelo movimento negro, ao fortalecer o debate sobre ações 

afirmativas e exercer pressão política para a sua adoção, alicerçou alguns 

caminhos recorrentes no período (RIOS, 2014). O primeiro deles propunha 

análises sobre os possíveis impactos da adoção de políticas sociais de ação 

afirmativa, seja para a transformação estrutural das relações sociais, seja 

para a consolidação de identidade racial (GUIMARÃES, 2004; SANTOS; 

LOBATO, 2003; VIEIRA, 2003; BERNARDINO, 2002; BERNARDINO, 2000; 

GUIMARÃES, 1999; MUNANGA, 1996). O segundo apresentava reflexões 

sobre a constitucionalidade da adoção de ação afirmativa (SOUZA NETO; 

FERES JUNIOR, 2008; ABREU, 1999). E o terceiro investia em comparações 

com a experiência americana e com as experiências transatlânticas (SAN-

SONE, 1998).

Neste momento, alguns estudos de caso sobre experiências de ação afir-

mativa eram ocasionalmente produzidos, com orientação especial para as 

políticas de reconhecimento de territórios quilombolas (REIS, 1996; ARRU-

TI, 1997), que se ampliaram após o lançamento do Programa Brasil Quilom-

bola, em 2004. Os trabalhos mais frequentes eram aqueles que tentavam 
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apresentar as potencialidades das experiências com os pré-vestibulares co-

munitários, produzidos sem que, contudo, se apresentassem estudos con-

solidados sobre políticas sociais efetivas (ZAGO, 2008; VASCONCELOS; 

SILVA, 2005). 

Nas últimas três décadas, foram criadas pelo Estado Brasileiro distintas 

agências para a indução de políticas sociais de cunho racial: o Grupo de Tra-

balho Interministerial para a Valorização da População Negra (GTI); o Grupo 

de Trabalho contra a Discriminação no Emprego e na Ocupação (GTDEO); a  

Fundação Palmares; e a Secretaria Especial de Promoção da Igualdade Racial 

(SEPPIR) (LIMA, 2010). 

É inegável que um elemento fundamental para a observação das produ-

ções entre estudos raciais e análise de políticas sociais é a visível aproximação 

com as discussões sobre Educação e, em especial, sobre Educação Superior. 

Realmente, esta foi uma abordagem que começou a se configurar no início dos 

anos 2000 – no embalo da adoção de cotas raciais na Universidade do Estado 

do Rio de Janeiro (UERJ), na Universidade Estadual Norte Fluminense (UENF) 

e na Universidade de Brasília (UnB) – e permanece até hoje, de tal forma que 

essa articulação deflagrou as análises sobre: políticas de inclusão e acesso ao 

ensino superior (MENDES JUNIOR, 2014; SANTOS; SOUZA; SASAKI, 2013; 

SANTOS, 2008; SANTOS, 2003); políticas e processos de permanência no 

ensino superior (VIEIRA; VIEIRA, 2010); diferentes modelos de políticas de 

ação afirmativa (PAIVA, 2015; BRANDÃO; MARINS, 2007); e políticas de ação 

afirmativa para universidades privadas: Prouni (LIMA, 2013).

Na última década, as produções sobre políticas de ação afirmativa, rela-

ções raciais e ensino superior foram impactadas pela Lei 12.711/2012 (Lei de 

Cotas), que, ao ser sancionada, levou todas as universidades federais, assim 

como os institutos federais de educação, ciência e tecnologia, a reservarem 

50% de suas vagas para alunos de escolas públicas, com sub-cotas para ne-

gros e portadores de necessidades especiais. Essa incorporação das ações 

afirmativas como política pública consolidou o campo de reflexões sobre 

relações raciais e políticas sociais, estimulando que fossem observados os 

distintos processos de implementação da lei em diferentes universidades, 

assim como o impacto da política de inclusão em realidades universitárias 

diferentes e as percepções dos estudantes diante das políticas de inclusão. 

Se, por um lado, o ensino superior condensou as principais produções so-

bre políticas sociais e relações raciais, a promulgação da Lei 10.639/03, com 
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obrigatoriedade da adoção do ensino de História e Cultura Afro-brasileira e 

Africana nas escolas, fez com que a relação entre educação básica e relações 

raciais, contumaz nos estudos sobre discriminação e preconceito, pudesse 

ser igualmente observada pelos pesquisadores que propunham estudos em 

que se pudessem investigar a aplicação da lei e as múltiplas possibilidades 

de elaboração de políticas sociais de combate à discriminação, direcionadas 

para o ensino básico (BARRETO, 2013).

Mais recentemente, os estudos sobre políticas sociais e relações raciais 

têm excedido o campo da Educação e promovido uma interface com temas 

mais vinculados à teoria de políticas sociais, ao campo das relações interna-

cionais, da comunicação política, da comunicação social e da ciência políti-

ca, tais como análises comparativas sobre políticas sociais e relações raciais 

em distintos países: Estados Unidos, África do Sul e Índia; sobre os aspectos 

políticos das relações raciais e mídia (CAMPOS; FERES JÚNIOR; DAFLON, 

2013); sobre as possibilidades de interpretação da interface entre relações 

raciais e opinião pública e, mais recorrentemente, sobre políticas de reco-

nhecimento (CAMPOS; FERES JÚNIOR, 2014).

Considerações finais

Neste artigo, procuramos conectar diferentes abordagens sobre desigual-

dades e relações raciais no Brasil com ênfase na perspectiva sociológica.Para 

concluir, fazemos uma reflexão sobre o lugar desse campo nas ciências so-

ciais brasileiras, a partir da declaração de Carlos Hasenbalg, feita numa pu-

blicação do início da década de 1990:

Quem já passou pela experiência de trabalhar por mais de quinze anos 
com o tema das relações raciais e das desigualdades raciais no Brasil, 
como é meu caso, dificilmente escapa à sensação de pertencer a um 
gueto minoritário dentro das ciências sociais brasileiras. Como é sabi-
do, quem pertence a um gueto frequentemente é levado a ter sentimen-
tos de impotência e frustração. Afinal de contas, os habitantes do gueto 
raramente são ouvidos pela maioria de fora. Ou a maioria finge que não 
escuta, que a conversa não é com ela. (HASENBALG, 1992, p. 9).

Passados quase trinta anos, não resta dúvida que esse cenário mudou. A 

agenda de estudos iniciada por Hasenbalg evidenciou uma nova formula-

ção para aqueles que já se debruçavam sobre o entendimento das relações 
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e das desigualdades raciais no Brasil. Ao mesmo tempo em que propiciou 

ferramentas importantes para combater o racismo e as desigualdades ra-

ciais, esta agenda somou esforços para que esse sentimento de gueto fos-

se diminuído, assegurando à questão racial o espaço e o reconhecimento 

devidos na Sociologia brasileira. O campo da temática racial nos estudos 

sociológicos no Brasil tem superado a fase do isolamento, ganhando capila-

ridade à medida que os (as) pesquisadores (as) que aí atuam têm provocado 

a discussão sobre as questões centrais do campo também em outras áreas 

de investigação. 

Antônio Sérgio Guimarães, na sua tese de professor titular do Departa-

mento de Sociologia da Universidade de São Paulo, defendida em 2004, tra-

tou dos desafios atuais na formação de uma nova geração de pesquisadores 

(as), agravados pela constatação de que estudos realizados em linhas de in-

vestigação distintas chegam a resultados aparentemente contraditórios. Em 

relação a essa questão, Guimarães sugere que:

Antes de contraditórias, é preciso tratar tais soluções e sugestões como 
os temas relevantes de nossa agenda atual. Uma agenda que, para res-
ponder aos desafios políticos de nosso tempo, tem de ultrapassar não 
apenas o encapsulamento da discussão acadêmica por categorias na-
tivas do presente, mas, também, por fórmulas que deram legitimidade 
intelectual às categorias nativas do passado. A teoria sociológica deve, 
portanto, manipular simultaneamente dois discursos, o nativo e o ana-
lítico, seja para entender o significado cultural, seja para desnudar a ló-
gica implícita das relações sociais. Do mesmo modo, estamos fadados a 
nos mover entre as teorias de classe e as teorias de identidades sociais, 
entre “classe” e “raça”. (GUIMARÃES, 2004, p. 33).

O texto de Hasenbalg foi escrito num momento de severas e estáveis desi-

gualdades raciais e de pouco acesso dos negros ao ensino superior, enquanto 

que o texto de Guimarães já vislumbra os efeitos iniciais dos processos de 

expansão desse nível de ensino e, em especial, da pós-graduação. Conside-

rando as transformações nas situações socioeconômica e política e as trans-

formações no campo e na produção intelectual como aspectos conectados, 

acreditamos que os desafios para essa agenda de pesquisa vão ao menos em 

três direções: na construção do problema de pesquisa, na interlocução com 

outras áreas de estudos e na agenda sobre formulação de diagnósticos que 

indiquem caminhos para políticas públicas.
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Em relação ao primeiro aspecto, os estudos sobre desigualdades devem 

procurar compreender as dinâmicas de exclusão associadas às novas con-

figurações ocorridas na sociedade brasileira. Estudos que demonstram os 

negros concentrados na base da pirâmide ocupacional e menos representa-

dos no topo foram e são importantes para superar interpretações acerca das 

desigualdades sociais no Brasil que não levam em conta a cor/raça como um 

importante atributo. Entretanto, é preciso pensar a variável cor no âmbito 

da desigualdade mais ampla e de forma cada vez mais articulada a outras 

características demográficas, socioeconômicas e também a outros atributos 

(gênero, geração etc.). 

Em relação ao segundo aspecto, é necessário fortalecer o diálogo com 

estudos sociológicos contemporâneos e estudos empíricos para ampliar as 

chaves interpretativas que nos permitam elucidar como situar a raça/cor na 

compreensão da sociedade brasileira contemporânea. Pesquisas sobre os 

mais diversos e interessantes temas – como violência, pobreza, cidadania 

– foram, e ainda são, feitas sem qualquer menção à composição racial da po-

pulação, ou mesmo sem qualquer questionamento sobre o porquê de tantos 

negros estarem mais expostos à violência, sem acesso ao ensino e vivendo 

em condições precárias. É necessário, portanto, buscar uma maior interlo-

cução entre os diversos temas de investigação das Ciências Humanas e a 

temática racial.

Por fim, no que diz respeito às políticas, conforme demonstrado, as ações 

afirmativas se constituíram como um campo profícuo de estudos. Essas 

medidas vão além das cotas para estudantes no ensino superior, tema que 

ganhou centralidade na produção sociológica recente, em especial,sobre as 

desigualdades raciais na educação. Os estudos sobre os efeitos de políticas 

sociais sem recorte racial, sobre a situação dos negros no país, assim como 

sobre os efeitos de médio e longo prazo dos processos de inclusão, são parte 

de uma agenda de pesquisa promissora. 

Referências

ABREU, Sérgio. (1999), Os descaminhos da tolerância. O afro-brasileiro e o 
princípio da igualdade. 1.ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris.

ALMEIDA, Ronaldo; D’ANDREA, Tiarajú Pablo. (2004), Pobreza e redes so-
ciais em uma favela Paulistana. Revista Novos Estudos, n. 68, pp. 94-106.



ENTRE O ISOLAMENTO E A DISPERSÃO | Paula Barreto; Márcia Lima; Andrea Lopes Vieira; Edilza Sotero 

REVISTA BRASILEIRA DE SOCIOLOGIA | Vol 05, No. 11 | Set/Dez/2017

134

APPIAH, Kwame Anthony. (2000), Racial identity and racial identification. 
In: BACK, Les.; SOLOMOS, John. (Ed.). Theories of race and racism: a rea-
der. London/New York: Routhledge. pp. 606-6015.

ARRUTI, José Maurício. (1997), Mocambo de Porto da Folha: parecer histó-
rico-antropológico para o Projeto Quilombos Terras de Preto. 1. ed. Brasília: 
Ministério da Cultura.

AZEVEDO, Célia Maria Marinho de. (2004), Anti-racismo e seus paradoxos: 
reflexões sobre cota racial, raça e racismo. 1.ed. São Paulo: Annablume.

AZEVEDO, Thales de. (1955), As Elites de cor: um estudo de ascensão social. 
1. ed. Rio de Janeiro: Cia. Editora Nacional.

BARBOSA, Muryatan S. (2006), Guerreiro Ramos: personalismo negro. Tem-
po Social: Revista de Sociologia da USP, vol. 18, n. 2, pp. 217-228.

BARRETO, Paula Cristina da Silva. (2013), Curso de Formação para o Ensino 
de História e Cultura Afro-Brasileira. 2. ed. Salvador: EGBA.

BARRETO, Paula Cristina da Silva. (2015), Gênero, raça, desigualdades e 
políticas de ação afirmativa no ensino superior. Revista Brasileira de Ciência 
Política, n. 16, pp. 39-64.

BARRETO, Paula Cristina da Silva. (2008), Múltiplas Vozes: racismo e anti-
-racismo na perspectiva de universitários de São Paulo. 1. ed. Salvador: 
Edufba.

BASTIDE, Roger; FERNANDES, Florestan. (1955), Relações raciais entre ne-
gros e brancos em São Paulo. 1. ed. São Paulo: Anhembi.

BENTO, Maria Aparecida Silva. (2002), Branqueamento e branquitude no 
Brasil. In: CARONE, Iray; BENTO, Maria Aparecida Silva (Org.). Psicologia 
social do racismo – estudos sobre branquitude e branqueamento no Brasil. 
Petrópolis: Vozes. pp. 147-162.

BERNARDINO, Joaze. (2002), Ação afirmativa e a rediscussão do mito da 
democracia racial no Brasil. Estudos Afro-Asiáticos, vol. 24, n. 2, pp. 247-273.

BERNARDINO, Joaze. (2000), Ação Afirmativa no Brasil: a construção de 
uma identidade negra? In: ARAÚJO, Caetano Ernesto Pereira de et al. (Org.) 
Política e Valores. Brasília: UnB. pp. 281-302.

BICUDO, Virgínia Leone. (1947), Atitudes raciais de pretos e mulatos em São 
Paulo. Sociologia, vol. 9, n. 3, pp. 195-219.

BRANDÃO, André Augusto; MARINS, Mani Tebet A. (2007), Cotas para ne-
gros no Ensino Superior e formas de classificação racial. Educação e Pesqui-
sa, vol. 33, n. 1, pp. 27-45.

BRITO, Yuri Santos de. (2017), Há uma tensão que não se resolve: docentes 
de direito da UFBA num contexto de inclusão e ações afirmativas. Trabalho 



ENTRE O ISOLAMENTO E A DISPERSÃO | Paula Barreto; Márcia Lima; Andrea Lopes Vieira; Edilza Sotero 

REVISTA BRASILEIRA DE SOCIOLOGIA | Vol 05, No. 11 | Set/Dez/2017

135

de conclusão de curso (Bacharelado) - Faculdade de Filosofia e Ciências Hu-
manas. Salvador: Universidade Federal da Bahia.

CAMPO, Luiz Augusto; GOMES, Ingrid. (2016), “Relações raciais no Brasil 
contemporâneo: uma análise preliminar da produção em artigos acadêmicos 
dos últimos vinte anos (1994-2013)”. Sinais Sociais, vol. 11, n. 32, pp. 85-
116.

CAMPOS, Luiz Augusto; FERES JÚNIOR, João. (2014), Ação afirmativa, co-
munitarismo e multiculturalismo: relações necessárias ou contingentes? Re-
vista Brasileira de Ciências Sociais, vol. 29, n. 84, pp. 103-118.

CAMPOS, Luiz Augusto; FERES JÚNIOR, João; DAFLON, Verônica Toste. 
(2013), Administrando o debate público: O Globo e a controvérsia em torno 
das cotas raciais. Revista Brasileira de Ciência Política, n. 11, pp. 7-31.

CARDOSO, Lourenço. (2014), A branquitude acrítica revistada e a branqui-
dade. Revista da ABPN, vol. 6, n. 13, pp. 88-106.

CARNEIRO, Edison. (1988 [1935]), Situação do negro no Brasil. In: 
FREYRE, G. (Org.). Estudos afro-brasileiros: trabalhos apresentados ao 1 
Congresso afro-brasileiro reunido no Recife em 1934. Recife: Massangana. 
pp. 237-257.

CHARÃO, Cristina. (2011), O longo combate às desigualdades raciais. De-
senvolvimento, vol. 8, n. 70, pp. 22-31.

COSTA, Sérgio. (2006), Dois Atlânticos: teoria social, anti-racismo, cosmopo-
litismo. 1.ed. Belo Horizonte: Editora UFMG.

CRENSHAW, Kimberlé. (2002), Documento para o Encontro de Especialistas 
em Aspectos da Discriminação Racial Relativos ao Gênero. Estudos Feminis-
tas, vol. 10, n. 1, pp. 171-188.

CUNIN, Elizabeth. (2003), Identidades a flor de piel. Lo “negro” entre apa-
riencias y pertenencias: categorías raciales y mestizaje en Cartagena. 1.ed. 
Bogotá: ARFO.

D’ADESKY, Jacques. (2001), Pluralismo étnico e multiculturalismo: racismos 
e anti-Racismos no Brasil. Rio de Janeiro: Pallas.  

DEGLER, Carl N. (1976), Nem branco nem preto: escravidão e relações ra-
ciais no Brasil e nos Estados Unidos. 1. ed. Rio de Janeiro: Labor do Brasil.

FERNANDES, FLORESTAN. (1965), A Integração do Negro na Sociedade de 
Classes.

FIGUEIREDO, Ângela. (2012), Classe média negra: trajetórias e perfis. 1. ed. 
Salvador: EDUFBA. 

FREYRE, Gilberto. (1988 [1933]), Casa Grande  & Senzala. 34. ed. Rio de 
Janeiro: Editora Record. 



ENTRE O ISOLAMENTO E A DISPERSÃO | Paula Barreto; Márcia Lima; Andrea Lopes Vieira; Edilza Sotero 

REVISTA BRASILEIRA DE SOCIOLOGIA | Vol 05, No. 11 | Set/Dez/2017

136

FRY, Peter; MAGGIE, Yvonne. (2002), O debate que não houve: a reserva de 
vagas para negros nas universidades brasileiras. Enfoques, Revista Eletrônica 
vol. 1, n. 1, pp. 93-117.

FRY, Peter. (1996), O que a cinderela negra tem a dizer sobre a ‘política racial’ 
no Brasil. Revista USP, n. 28, pp. 122-135.

GILROY, Paul. (2004), Identity, belonging, and the critique of pure sameness. 
In: GILROY, Paul. Between Camps: nations, cultures ant the allure of race. 
London: Routhledge. pp. 97-115.

GOMES, Janaína Damasceno. (2013), Os segredos de Virgínia: estudo de ati-
tudes raciais em São Paulo (1945-1955). Tese de Doutorado – Faculdade de 
Filosofia, Letras e Ciências Humanas. São Paulo: Universidade de São Paulo.

GUIMARÃES, Antônio Sérgio Alfredo. (2006), Intelectuais negros e moder-
nidade no Brasil. Disponível em: <http://www.fflch.usp.br/sociologia/asag/
Intelectuais%20negros%20e%20modernidade%20no%20Brasil.pdf>. Aces-
so em: 29 jun. 2017.

GUIMARÃES, Antônio Sérgio Alfredo. (2016), O legado de Carlos Hasenbalg 
(1942-2014). Afro-Ásia, n. 53, pp. 277-290.

GUIMARÃES, Antonio Sérgio Alfredo. (2004), Preconceito de cor e racismo 
no Brasil. Revista de Antropologia, vol. 47, n. 1, pp. 9-43. 

GUIMARÃES, Antônio Sérgio Alfredo. (1999), Racismo e Anti-Racismo no 
Brasil. 1.ed. São Paulo: Editora 34.

GUIMARÃES, Antônio Sérgio Alfredo. (1998), Preconceito e Discriminação. 
Queixas de ofensas e tratamento desigual dos negros no Brasil. 1. ed. Salva-
dor: Novos Toques. 

HASENBALG, Carlos. (1977), Desigualdades Raciais no Brasil. Dados, n. 14, 
pp. 7-33.

HASENBALG, Carlos. (1979), Discriminação e Desigualdades Raciais no 
Brasil. 1. ed. Rio de Janeiro: Graal.

HASENBALG, Carlos. (1992), A pesquisa sobre desigualdades raciais no 
Brasil. In: HASENBALG, Carlos; SILVA, Nelson do Valle. (Org.). Relações ra-
ciais no Brasil contemporâneo. Rio de Janeiro: Rio Fundo/IUPERJ. pp. 9-16.

HASENBALG, Carlos; SILVA, Nelson do Valle. (1988), Estrutura Social, mo-
bilidade e raça. 1. ed. Rio de Janeiro: Vértice.

HORDGE-FREEMAN, Elizabeth. (2015), The Color of Love. Racial Features, 
stigma & socialization in black Brazilian families. Austin: University of Tex-
as Press. 

JAIME, Pedro. (2016), Executivos negros: racismo e diversidade no mundo 
empresarial. 1. ed. São Paulo: EDUSP.



ENTRE O ISOLAMENTO E A DISPERSÃO | Paula Barreto; Márcia Lima; Andrea Lopes Vieira; Edilza Sotero 

REVISTA BRASILEIRA DE SOCIOLOGIA | Vol 05, No. 11 | Set/Dez/2017

137

LABORNE, Ana Amélia de Paula. (2014), Branquitude em foco: análises so-
bre a construção da identidade branca de intelectuais no Brasil. Tese de Dou-
torado em Educação - Faculdade de Educação. Belo Horizonte: Universidade 
Federal de Minas Gerais.

LIMA, Márcia. (2014), A Obra de Carlos Hasenbalg e seu Legado à Agenda 
de Estudos sobre Desigualdades Raciais no Brasil. Dados, vol. 57, n. 4, pp. 
919-933.

LIMA, Márcia. (2013), As novas políticas de inclusão escolar e as famílias: 
o caso dos beneficiários do Prouni na Região Metropolitana de São Paulo. 
In: ROMANELLI, Gerado; NOGUEIRA, Alice; ZAGO, Nadir. (Org.). Família e 
escola 2: novas perspectivas de análise. São Paulo: Vozes. pp.312-333.

LIMA, Márcia. (2010), Desigualdades raciais e políticas públicas: ações afir-
mativas no governo Lula. Novos Estudos, n. 87, pp. 77-95.

MAIA, Suzana. (2012), Identificando a branquidade inominada: corpo, raça 
e nação nas representações sobre Gisele Bündchen na Mídia Transnacional. 
Cadernos Pagu, vol. 38, pp. 309-341. 

MENDES JUNIOR, Álvaro Alberto Ferreira. (2014), Uma análise da progres-
são dos alunos cotistas sob a primeira ação afirmativa brasileira no ensino 
superior: o caso da Universidade do Estado do Rio de Janeiro. Revista En-
saio: Avaliação e Políticas Públicas em Educação, vol. 22, n. 82, pp. 31-56.

MICELI, Sérgio. (1995), História das Ciências Sociais no Brasil. São Paulo: 
Editora Sumaré. 

MINELLA, Luzinete Simões. (2013), Temáticas prioritárias no campo de gê-
nero e ciências no Brasil: raça/etnia, uma lacuna? Cadernos Pagu, n. 40, pp. 
95-140.

MOUTINHO, Laura. (2004), Razão, cor e desejo: uma análise comparativa 
sobre relacionamentos afetivo-sexuais inter-raciais no Brasil e na África do 
Sul. 1. ed. São Paulo: UNESP. 

MUNANGA, Kabengele (Org.) (1996), Estratégias e políticas de combate à 
discriminação racial. 1. ed. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo: 
Estação Ciência. 

NASCIMENTO, ABDIAS. (1982), O Negro Revoltado. 2. ed. Rio de Janeiro: 
Nova Fronteira.

OSORIO, Rafael Guerreiro. (2003), Mobilidade social sob a perspectiva da 
distribuição de renda. Dissertação de Mestrado em Sociologia. Brasília: Uni-
versidade de Brasília.

PAIVA, Angela Randolpho. (2015), Cidadania, reconhecimento e ação afir-
mativa no ensino superior. Civitas? Revista de Ciências Sociais, vol. 15, pp. 
127-154.



ENTRE O ISOLAMENTO E A DISPERSÃO | Paula Barreto; Márcia Lima; Andrea Lopes Vieira; Edilza Sotero 

REVISTA BRASILEIRA DE SOCIOLOGIA | Vol 05, No. 11 | Set/Dez/2017

138

PAIXÃO, Marcelo; ROSSETTO, Irene; MONTOVANELE, Fabiana; CARVA-
NO, Luiz M. (Org.). (2010), Relatório Anual das Desigualdades Raciais no 
Brasil: 2009-2010. 1. ed. Rio de Janeiro: Garamond.

PATERNIANI, Stella Zagatto. (2016), Da branquidade do Estado na ocupa-
ção da cidade. Revista Brasileira de Ciências Sociais, vol. 31, n. 1, online. 
Disponível em:  http://www.scielo.br/pdf/rbcsoc/v31n91/0102-6909-rbc-
soc-3191092016.pdf. 

PEIXOTO, Fabiana de Lima. (2013), Literatura Afro-Brasileira. 1. ed. Salva-
dor: Programa A cor da Bahia, FFCH/UFBA. 

PIERSON, Donald. (1942), Negroes in Brazil. 1. ed. Chicago: University of 
Chicago Press.

PINHEIRO, Nadja Ferreira. (2010), Cotas na UFBA: percepções sobre racismo, 
antirracismo, identidades e fronteiras. Dissertação de Mestrado em Ciências 
Sociais - Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas. Salvador: Universida-
de Federal da Bahia.

PINTO, Luiz de Aguiar Costa. (1953), O negro no Rio de Janeiro: relações de 
raças numa sociedade em mudança. 1. ed. São Paulo: Companhia Editora 
Nacional.

PISCITELLI, Adriana. (2008), Interseccionalidades, categorias de articulação 
e experiências de migrantes brasileiras. Sociedade e Cultura, vol. 11, n. 2, 
pp. 263-74.

RAMOS, Alberto Guerreiro. (1957), A Patologia do Branco Brasileiro. In: RA-
MOS, Alberto Guerreiro. Introdução crítica a Sociologia Brasileira. Rio de 
Janeiro: Andes. pp. 171-192.

REIS, Elisa et al.(Org.). (1996), Política e cultura: visões do passado e pers-
pectivas contemporâneas. 1. ed. São Paulo: Hucitec/ANPOCS.

RESTREPO, Eduardo. (2004), Essencialismo Étnico y Mobilización Política: 
tensiones en las relaciones entre saber y poder. In: BARBARY, Olivier; UR-
REA, Fernando. Gente Negra en Colombia: dinamicas sociopolíticas en Cali 
y el Pacífico. Bogotá: CIDSE/IRD/COLCIENCIAS. pp. 227-244.

RIBEIRO, Carlos A. C. (2009), Desigualdades de Oportunidades no Brasil. 1. 
ed. Belo Horizonte: Argumentum.

RIBEIRO, René. (1956), Religião e relações raciais. 1. ed. Rio de Janeiro: Mi-
nistério da Educação e Cultura.

RIOS, Flavia. (2014), Elite Política Negra no Brasil: relação entre movimento 
social, partidos políticos e Estado. Tese de Doutorado em Sociologia. São 
Paulo: Universidade de São Paulo.

RODRIGUES, Cristiano. (2013), Atualidade do conceito de interseccionali-
dade para a pesquisa e prática feminista no Brasil. In: X SEMINÁRIO IN-



ENTRE O ISOLAMENTO E A DISPERSÃO | Paula Barreto; Márcia Lima; Andrea Lopes Vieira; Edilza Sotero 

REVISTA BRASILEIRA DE SOCIOLOGIA | Vol 05, No. 11 | Set/Dez/2017

139

TERNACIONAL FAZENDO GÊNERO, 2013, Florianópolis. Anais Eletrôni-
cos... Florianópolis: UFSC. Disponível em: <http://www.fg2013.wwc2017.
eventos.dype.com.br/resources/anais/20/1373303618_ARQUIVO_cristiano-
rodriguesFG2013.pdf >. Acesso em: 26 set. 2017.

ROSEMBERG, Fúlvia; ANDRADE, Leandro Feitosa. (2008), Ação afirmativa 
no ensino superior brasileiro: a tensão entre raça/etnia e gênero. Cadernos 
Pagu, n. 31, pp. 419-437.

ROSSI, Luís Gustavo. (2015), O intelectual “feiticeiro”: Edison Carneiro e o 
campo de estudos da relações raciais no Brasil. 1. ed. Campinas: Editora da 
UNICAMP.

SANSONE, Lívio. (1998), Racismo sem etnicidade: políticas públicas e dis-
criminação racial em perspectiva comparada. Dados, vol. 41, n. 4, pp. 751-
784.

SANSONE, Lívio. (2004), Racismo sem etnicidade. 1. ed. Rio de Janeiro: 
Pallas.

SANTANA, Ivo de. (2009), À margem do centro: ascensão social e proces-
sos identitários entre negros do alto escalão do serviço público - o caso de 
Salvador. Tese de Doutorado em Ciências Sociais - Faculdade de Filosofia e 
Ciências Humanas. Salvador: Universidade Federal da Bahia.

SANTOS, Hélio; SOUZA, Marcilene Garcia de; SASAKI, Karen. (2013), O 
subproduto social advindo das cotas raciais na educação superior do Brasil. 
Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, vol. 94, n. 237, pp. 542-563.

SANTOS, Jocélio T. dos. (2005b), O poder da cultura e a cultura no poder: 
a disputa simbólica da herança cultural negra no Brasil. 1. ed. Salvador: 
Edufba.

SANTOS, Jocélio Teles dos (Coord.). (2008), Mapeamento dos Terreiros de 
Salvador. 1. ed. Salvador: CEAO. 

SANTOS, José A. (2005a), Efeitos de classe na desigualdade racial no brasil. 
Dados, vol. 48, n. 1, pp. 21-63.

SANTOS, Renato Emerson R. E. (2003), As quotas no vestibular da UERJ. 
Tempo e presença, n. 330, pp. 16-19.

SANTOS, Renato Emerson; LOBATO, Fátima (Org.). (2003), Ações afirmati-
vas: políticas públicas contra as desigualdades raciais. 1. ed. Rio de Janeiro: 
DP&A.

SCHUCMAN, Lia Vainer. (2014), Sim, nós somos racistas: estudo psicos-
social da branquitude paulistana. Psicologia e Sociedade, vol. 26, n. 1, pp. 
83-94.

SILVA, Graziella Moraes; LEÃO, Luciana T. de Souza. (2012), O paradoxo 
da mistura Identidades, desigualdades e percepção de discriminação entre 



ENTRE O ISOLAMENTO E A DISPERSÃO | Paula Barreto; Márcia Lima; Andrea Lopes Vieira; Edilza Sotero 

REVISTA BRASILEIRA DE SOCIOLOGIA | Vol 05, No. 11 | Set/Dez/2017

140

brasileiros pardos. Revista Brasileira de Ciências Sociais, vol. 27, n. 80, pp. 
117-255. 

SILVA, Nelson do Valle. (2000), Extensão e natureza das desigualdades ra-
ciais no Brasil. In: GUIMARÃES, Antônio Sergio; HUNTLEY, Lynn (Org.). 
Tirando a Máscara: ensaios sobre o racismo no Brasil. São Paulo: Paz e Terra. 
pp. 33-51.

SILVA, Paulo Vinícius; ROSEMBERG, Fúlvia. (2008), Brasil: lugares de ne-
gros e brancos na mídia. In: VAN DIJK, Teun. Racismo e Discurso na América 
Latina. São Paulo: Contexto. pp. 73-118.

SILVA, Tatiana Dias. (2013), Panorama social da população negra. In: SILVA, 
Tatiana Dias; GOES, Fernanda Lira (Org.). Igualdade racial no Brasil: refle-
xões no Ano Internacional dos Afrodescendentes. Brasília: IPEA. pp. 13-28.

SILVÉRIO, Valter Roberto. (1999), O Multiculturalismo e o reconhecimento: 
mito e metáfora. Revista USP, n. 42, pp. 44-55.

SOARES, Maria Andrea dos Santos. (2012), Look, blackness in Brazil!: dis-
rupting the grotesquerie of racial representation in Brazilian visual culture. 
Cultural Dynamics, vol. 24, n. 1, pp. 75-101.

SOTERO, Edilza Correia. (2015), Representação política negra no Brasil pós-
Estado Novo. 2015. Tese de Doutorado em Sociologia - Faculdade de Filoso-
fia, Letras e Ciências Humanas.  Sao Paulo: Universidade de São Paulo. 

SOUZA NETO, Claudio Pereira de. P.; FERES JÚNIOR, João. (2008), Ação 
afirmativa: normatividade e constitucionalidade. In: SARMENTO, Daniel; 
IKAWA, Daniela; PIOVESAN, Flávia. Igualdade, direitos sociais e direitos hu-
manos. Rio de Janeiro: Lúmen Júris. pp. 345-364.

SOVIK, Liv. (2005), Por que tenho razão: branquitude, Estudos Culturais e 
a vontade da verdade acadêmica. Contemporânea, vol. 3, n. 2, pp. 159-180.

TEIXEIRA, Moema Poli.  (1999), Negros em ascensão social. Rio de Janeiro. 
Tese de Doutorado - Museu Nacional. Rio de Janeiro: Universidade Federal 
do Rio de Janeiro.

TELLES, Edward. (2003), Racismo a brasileira: uma nova perspectiva socio-
lógica. 1. ed. Rio de Janeiro: Relume Dumara.

TELLES, Edward; FLORES, Renee. (2013), Not just color: whiteness, nation 
and status in Latin America. Hispanic American Historical Review, n. 93, pp. 
411-449.

TURRA, Cleusa; VENTURI, Gustavo. (Org.). (1995), Racismo Cordial: a mais 
completa análise sobre o preconceito de cor no Brasil. 1. ed. São Paulo: Ática.

TWINE, Francine Winddance F. W. (1998), Racism in a racial democracy: the 
maintenance of white supremacy in Brazil. 1. ed. New Brunswick: Rutgers 
University Press.



ENTRE O ISOLAMENTO E A DISPERSÃO | Paula Barreto; Márcia Lima; Andrea Lopes Vieira; Edilza Sotero 

REVISTA BRASILEIRA DE SOCIOLOGIA | Vol 05, No. 11 | Set/Dez/2017

141

VASCONCELOS, Simão Dias; SILVA, Ednaldo Gomes da. (2005), Acesso à 
universidade pública através de cotas: uma reflexão a partir da percepção 
dos alunos de um pré-vestibular inclusivo. Revista Ensaio: Avaliação e Polí-
ticas Públicas em Educação, vol. 13, n. 49, pp. 453-467.

VIEIRA, Andréa Lopes da Costa. (2005), A ação afirmativa e o combate às 
desigualdades raciais no Brasil: em busca do caminho das pedras. Tese de 
Doutorado – Centro de Ciências Sociais. Rio de Janeiro: Universidade Fede-
ral do Estado do Rio de Janeiro.

VIEIRA, Andréa Lopes da Costa. (2003), Políticas de Educação, Educação 
como Política: observações sobre a ação afirmativa como estratégia política. 
In: GONÇALVES, Petronilha Beatriz; SILVÉRIO, Valterio. (Org.). Educação e 
Ações Afirmativas: entre a injustiça simbólica e a injustiça econômica. Bra-
sília: INEP. pp. 81-98.

VIEIRA, Andréa Lopes da Costa; VIEIRA, José Jairo. (2010), Dilemas da in-
clusão e entraves à permanência: Por uma reflexão multidimensional das 
políticas de ação afirmativa no Brasil. O Social em Questão, vol. 13, n. 23 - 1, 
pp. 72-92.

WADE, Peter. (2002), Construcciones de lo negro y del África en Colombia: 
política y cultura en la música costeña y el rap. In MOSQUERA, Claudia; 
PARDO, Mauricio; HOFFMANN, Odile. (Ed.).Afrodescendientes en las Amé-
ricas: trayectorias sociales e identitarias. Bogotá: Universidad Nacional de 
Colombia. pp. 245-278.

WAGLEY, Charles et al. (1952), Race and class in rural Brazil. 1. ed. Paris: 
UNESCO.

ZAGO, Nadir. (2008), Cursos pré-vestibulares populares: limites e perspec-
tivas. Perspectiva, vol. 26, n. 1, pp. 149-174.


